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IMPETRADO (01) : Presidente da Comissão Coordenadora do Processo 

  Seletivo Interno para Curso de Habilitação de Oficiais PM-
  2015

IMPETRADO (02) : Comandante Geral da Polícia Militar do Estado da 
  Paraíba 

MANDADO  DE  SEGURANÇA.  CONCURSO
INTERNO.  CURSO  DE  HABILITAÇÃO  DE
OFICIAIS  DA  POLÍCIA  MILITAR.  PEDIDO  DE
ADMISSÃO  PARA  PARTICIPAR  DAS  ETAPAS
SEGUINTES.  AUTORIDADES  COATORAS.
COMANDANTE GERAL DA PMPB E PRESIDENTE
DA COMISSÃO DO CONCURSO. ILEGITIMIDADE
PASSIVA DO PRIMEIRO. APLICAÇÃO DA TEORIA
DA  ENCAMPAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.
ALTERAÇÃO DE REGRA CONSTITUCIONAL DE
COMPETÊNCIA.  INCOMPETÊNCIA  DA  CORTE
PARA PROCESSAR  WRIT DE ATO  DE AGENTE
PÚBLICO  NÃO  DETENTOR  DE  FORO
PRIVILEGIADO.  DECLINAÇÃO  DA
COMPETÊNCIA AO  JUÍZO  DO  1º  GRAU  (CPA,
ART. 113). 

– Não  tendo  autoridade  coatora  atribuição  à
correção do ato tachado de ilegal, mister reconhecer
a ilegitimidade passiva.

– Teoria  da  Encampação.  Inaplicável  ao  caso.
Quando  não  houver  dúvida  fundada  sobre  a
legitimidade  da  autoridade  coatora  e  a  aplicação
importar em modificação de regra constitucional de
competência,  impossível  adotar  a  teoria  da
Encampação. Precedentes do STJ.

– A indicação  incorreta  da  autoridade  coatora
implica  na  extinção  do  feito  sem  julgamento  do
mérito, conforme art. 267, VI, do CPC. No entanto, o
caso  dos  autos  reclama  outro  fim,  vez  que  ainda
resta  o  Presidente  da  Comissão  do  Concurso  no
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polo passivo da demanda.

Vistos, etc.

Trata-se  de  Mandado  de  Segurança  com  pedido  de  liminar

impetrado  por  Antônio  Marcos  Alves  de  Alcântara  inconformado  com  ato

supostamente ilegal praticado pelo Presidente da Comissão Coordenadora do

Processo Seletivo Interno para Curso de Habilitação de Oficiais PM – 2015,

bem como pelo Comandante - Geral da Polícia Militar do Estado da Paraíba. 

O Impetrante relata que, embora aprovado na posição 46º no

processo seletivo interno para o Curso de Habilitação de Oficiais PM do ano de

2015, foi impossibilitado de prosseguir nas demais etapas do certame. 

Continuando,  narra  que  o  processo  seletivo  destina-se  a

selecionar, internamente, candidatos para o preenchimento de 20 vagas para o

Curso de Habilitação de Oficiais da Polícia Militar, prevendo o item 7.5 do Edital

nº  002/2014,  que  serão  habilitados  a  participar  das  fases  seguintes  os

candidatos aprovados no Exame Intelectual e que estejam dentro do limite de 2

(duas) vezes o número de vagas.  

Sustenta que os aprovados fora do número de vagas do Edital

terão direito líquido e certo à nomeação em determinados casos. No entanto,

para haver essa expectativa de direito, faz-se necessário que o habilitado fora

do número de vagas, tenha obtido êxito em todas as etapas do certame.

Por  tais  razões,  pugna  pela  concessão  da  segurança  com

pedido  de  liminar  para  determinar  ao  Comando  Geral  da  Polícia  Militar  a

imediata  convocação  do  Impetrante  para  participar  das  demais  etapas  do

Processo Seletivo (fls. 02/07). 

A liminar foi indeferida (fls. 46/48v).

O Coordenado Geral da Comissão Corrdenadora do Concurso
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prestou informações (fls. 65/67).  

O Comandante - Geral da Polícia Militar prestou informações,

suscitando, preliminarmente, a ilegitimidade passiva  ad causam,  defendendo

quanto ao mérito, a ausência de direito líquido e certo (fls. 69/73). 

Instada a se pronunciar, a Procuradoria Geral de Justiça opinou

pelo  acolhimento  da  preliminar  de  ilegitimidade  passiva  ad  causam do

Comandante - Geral da PMPB, acarretando à remessa dos autos ao Juízo  a

quo   (5ª Vara da Fazenda Pública da Capital), rejeição da questão prévia de

inépcia da inicial, e, no mérito, pela não concessão da segurança (fls. 76/79). 

É o relatório. 

DECIDO

O  julgamento  de  mérito  do  presente  mandamus  encontra

óbices de natureza processual intransponíveis, materializados na ilegitimidade

passiva do Comandante - Geral da Polícia Militar do Estado da Paraíba e na

incompetência desta Corte de Justiça para apreciar Mandado de Segurança

contra ato do presidente da comissão do concurso ora impugnado, que não

detém foro privilegiado previsto no art. 104, XIII, d, da Constituição do Estado

da Paraíba.

A esse respeito,  quanto à  ilegitimidade passiva  do Segundo

Impetrado,  está  evidente  que o mesmo não possui  nenhum vínculo  com a

relação jurídica vindicada nos autos, qual seja, a necessidade de convocação

do Impetrante, candidato no Concurso Interno para o Curso de Habilitação de

Oficiais,  para participação na fase seguinte  do certame,  sendo este ato  de

responsabilidade unicamente do Presidente da Comissão de Concurso Público,

Primeiro Impetrado.

À luz desse entendimento, denota-se que o ato contestado não

foi praticado pela segunda autoridade coatora, de modo que não tem a mesma 

atribuição administrativa para cumprir a determinação ora pleiteada.
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Segundo  o  Min.  Ari  Pargendler,  "a  autoridade  coatora

desempenha duas funções no mandado de segurança: a) uma, internamente,

de  natureza  processual,  consistente  em  defender  o  ato  impugnado  pela

impetração; trata-se de hipótese excepcional  de legitimidade ad processum,

em  que  o  órgão  da  pessoa  jurídica,  não  o  representante  judicial  desta,

responde  ao  pedido  inicial;  b)  outra,  externamente,  de  natureza  executiva,

vinculada  à  sua  competência  administrativa;  ela  é  quem  cumpre  a  ordem

judicial. A legitimação da autoridade coatora no mandado de segurança deve

ser aferida à base das duas funções acima descritas; só o órgão capaz de

cumpri-las pode ser a autoridade coatora”1.

Corroborando com esse entendimento, o STJ já decidiu,  em

julgado  de  bastante  propriedade,  que  “a  autoridade  coatora  é  aquela

competente  para  corrigir  ilegalidade  impugnada  por  meio  do  mandado  de

segurança, ou seja, a autoridade que dispõe de meios para executar a ordem

emanada no caso de concessão da segurança”2.

 

Assim,  relevante destacar  que não restou demonstrado,  em

momento algum, que o ato praticado tenha sofrido, ao menos, a participação

ou ingerência do Segundo Impetrado. Nesse viés, essencial reprisar que quem

tem o poder de cumprir eventual decisão judicial no sentido de resguardar ao

Impetrante  o  direito  de  realizar  a  fase  seguinte  do  concurso  não  é  o

Comandante Geral da Polícia Militar do Estado da Paraíba.

Desta feita, outrossim, importa anotar que não se trata de caso

em que se  possa adotar  a  Teoria  da  Encampação,  uma vez que,  segundo

jurisprudência abalizada da Corte Superior de Justiça, a aplicação dos seus

postulados fica sujeita ao preenchimento de certos requisitos. Senão, veja-se:

“Também não cabe invocar a Teoria da Encampação.
A Primeira Seção, ao apreciar o MS nº 10.484/DF,
em 24.08.05,  traçou  os  requisitos  mínimos  para  a
sua aplicação.  Ficou  esclarecido,  na  oportunidade,

1   PARGENDLER, Ari. Autoridade coatora no mandado de segurança e competência administrativa. BDJur, Brasília, 
DF, 18 jan. 2007. Disponível em: <http://bdjur.stj.gov.br/dspace/handle/2011/8558>

2 STJ - RMS 19151 / SP – Rel. Min. João Otávio de Noronha – T2 - DJ 10/10/2005 p. 269 

4



Mandado de Segurança nº 0003032-97.2015.815.0000

que  a  tese  somente  incide  se:  (a)  houver  vínculo
hierárquico  entre  a  autoridade  erroneamente
apontada e aquela que efetivamente praticou o ato
ilegal; (b) a extensão da legitimidade não modificar
regra constitucional de competência; (c) for razoável
a  dúvida  quanto  à  legitimação  passiva  na
impetração;  e  (d)  houver  a  autoridade  impetrada
defendido  a  legalidade  do  ato  impugnado,
ingressando no mérito da ação de segurança”3.

 
Neste caso, entendo que se encontra ausentes dois requisitos,

quais sejam: a dúvida razoável quanto à legitimidade passiva e a alteração de

regra constitucional de competência.

De  fato,  a  ausência  de  dúvida  razoável  sobre  a  segunda

autoridade coatora já restou sobejamente demonstrada anteriormente, já que

nenhum ato fora por ela praticado. 

Noutro  norte,  a  aplicação  da  teoria  supracitada  implicaria,

necessariamente, alteração da competência fixada na Constituição do Estado

da  Paraíba.  É  que  a  competência  pra  processar  e  julgar  mandado  de

segurança impetrado contra ato de Secretário de Estado é deste Tribunal de

Justiça. Senão, confira-se:

Art. 104. Compete ao Tribunal de Justiça:

XIII - processar e julgar:

d) os mandados de segurança e habeas data contra
atos  e  omissões  do  Governador  do  Estado,  dos
Secretários  de  Estado,  da  Assembléia  Legislativa  e  de
seus órgãos, do Tribunal de Contas e de seus órgãos, e
do Tribunal de Contas dos Municípios e de seus órgãos;

Por outro lado, sendo o Presidente da Comissão de Concurso

agente público não detentor de foro privilegiado,  tem-se que a competência

para o julgamento do feito em face de ato coator praticado pelo mesmo é do

Juízo de 1º grau, conforme definido na Lei de Organização Judiciária do Estado

da Paraíba.

3 STJ - RMS 20471 / RJ - Rel. Min. Castro Meira – T2 - DJe 17/06/2009 
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Destarte, no caso, resta impossível a aplicação da já referida

teoria.  Examinando caso  semelhante,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  assim

decidiu:

“[...] a indicação do Secretário da Fazenda Estadual
como  legitimado  passivo  para  o  mandamus
configura  erro  inescusável,  não  havendo  espaço
para a encampação do ato coator. Ainda que assim
não fosse, há um outro fator que impede a adoção
da Teoria, qual seja, o fato de que o Secretário de
Estado tem foro especial por prerrogativa de função,
de  modo  que  aceitar  a  encampação  do  ato
importaria,  em  última  análise,  na  modificação  de
regra  de  competência  fixada  na  Constituição  do
Estado.  Nos  termos  do  art.  161,  IV,  "e",  5,  da
Constituição  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  os
mandados de segurança impetrados contra ato do
Secretário  de Estado são processados e julgados,
originariamente, no Tribunal de Justiça. É o que se
observa da literalidade do dispositivo, verbis :

"Art. 161 - Compete ao Tribunal de Justiça: 
(...)
IV - processar e julgar originariamente:
(...)

Como o Secretário de Estado tem foro privilegiado
ditado  pela  própria  Constituição  Estadual,  não  é
possível legitimar a Teoria da Encampação para este
caso  concreto,  já  que  o  mandado  de  segurança
deveria ter sido impetrado contra servidor vinculado
à Secretaria de Estado da Fazenda que não detém
foro  privilegiado  por  prerrogativa  de  função,  à
exceção  do  próprio  Secretário.  Assim,  estão
ausentes dois dos requisitos necessários à aplicação
válida da Teoria da Encampação: (a) inexistência de
modificação de regra constitucional de competência
e (b) dúvida razoável quanto à legitimação passiva
na  impetração.  Imperioso,  portanto,  o
reconhecimento  da  ilegitimidade  passiva  da
autoridade impetrada. Ficam prejudicadas as demais
questões.  Ante  o  exposto,  acolho  a  preliminar  de
ilegitimidade  passiva  da  autoridade  impetrada  e,
consequentemente,  extingo  o  mandado  de
segurança sem resolução de mérito, nos termos do
art. 267, IV e VI, do CPC”4.

4 STJ – RMS 20.471/RJ – Rel. Min. Castro Meira - T2 - DJe 17/06/2009 
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Nesse sentido, a nossa Corte de Justiça tem decidido: 

MANDADO  DE  SEGURANÇA.  PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO  FISCAL.  SUPOSTA OMISSÃO  DE
VENDAS.  JULGAMENTO  DE  RECURSO.
AUTORIDADE  APONTADA  COMO  COATORA.
SECRETÁRIO DA RECEITA. IMPETRADO QUE NÃO É
O  RESPONSÁVEL  PELA  EXECUÇÃO  DO  ATO.
ILEGITIMIDADE  PASSIVA  CONFIGURADA.
PRECEDENTES  DESTA  CORTE  EM  CASOS
SIMILARES.  ARESTO  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL DE
JUSTIÇA.  MATÉRIA  DE  ORDEM  PÚBLICA.
ACOLHIMENTO DE OFÍCIO. DENEGAÇÃO DA ORDEM
SEM  APRECIAÇÃO  DO  MÉRITO.  NOVA NORMA DO
MANDAMUS. INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 267, VI, DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, C/C O DISPOSTO NO
ARTIGO 6º, §5º, DA LEI Nº 12.016/2009. - O Secretário
de  Estado  da  Receita  não  ostenta  legitimidade  para
figurar  como  autoridade  coatora  em  mandado  de
segurança que  combate  o  resultado  de  julgamento  de
recurso  de  processo  administrativo  fiscal,  eis  que  a
prática de tal ato cabe ao Conselheiro Relator, integrante
do Conselho de Recursos Fiscais. Portanto, nos termos
do art. 6°, §3°, da Lei Federal n.° 12.016/09, o impetrante
deve indicar o responsável direto pela execução do ato
praticado. - Art. 6º - O Conselho de Recursos Fiscais é o
órgão de representação paritária entre os contribuintes e
a Fazenda Estadual, supervisionado pelo Secretário da
Receita  Estadual,  que  tem  a  finalidade  de  julgar,  em
segunda instância administrativa, os recursos interpostos
contra  decisões  proferidas  em processos contenciosos
fiscais ou de consulta. (...)
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
20137721720148150000,  -  Não  possui  -,  Relator  DES
JOSE RICARDO PORTO , j. em 02-12-2014)

Feitas essas considerações, reconheço a ilegitimidade passiva

ad causam do Comandante - Geral do Estado da Paraíba, excluindo-o da lide.

Consequentemente,  embora  a  jurisprudência  do  Colendo

Superior  Tribunal  de Justiça tenha firmado o entendimento  que a indicação

incorreta da autoridade coatora implica na extinção do feito sem resolução do

mérito,  o  caso  dos  autos  reclama  outro  fim,  uma  vez  que  ainda  resta  o

Presidente da Comissão do Concurso no pólo passivo.
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Ante  o  exposto,  com  fulcro  no  artigo  64,  §1º,  do  NCPC,

DECLINO  DA  COMPETÊNCIA  para  processar  e  julgar  o  presente

Mandamus, determinando a remessa do feito ao MM. Juízo de 1º grau,

precisamente para o Juízo a que fora originalmente distribuído o mesmo,

qual seja, a 5ª Vara da Fazenda Pública da Capital.

Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se.

João Pessoa/PB, ___ de junho de 2016.

Juiz convocado Aluízio Bezerra Filho
Relator
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